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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão de Fiscalização Governança Transparência e Controle

REQUERIMENTO  Nº , DE 2023

(Autoria: Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle)

 

Requer ao Instituto de Gestão
Estratégica de Saúde do Distrito
Federal (IGESDF) informações
detalhadas das despesas com
pessoal do IGESDF.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:
 

Nos termos dos incisos XVI e XXXIII do art. 60 da Lei Orgânica do Distrito Federal, c
/c  art. 40 e art. 69-C- I “p”, todos do Regimento Interno desta Casa de Leis, e:

Considerando a Decisão n. 5.217/2022 do TCDF;

Considerando o Decreto Distrital n. 44.160, de 25 de janeiro de 2023, alterado pelo
Decreto Distrital n. 44.207, de 07 de fevereiro de 2023.

A Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle requer informaçõ
es detalhadas das despesas com pessoal do IGESDF, a fim de monitorar o cumprimento do
Decreto Distrital n. 44.160 e a Decisão n. 5.217/2022 do TCDF.

Para isso, solicitamos a disponibilização da base de dados de pessoal do Instituto.

Nesse sentido, além das informações prestadas na página “Relação de Salários” do
 portal da transparência do IGESDF (disponível em: https://igesdf.org.br/transparencia

/salarios/?transparencia=ativo):

Matrícula;
Admissão;
Demissão;
Nome;
Cargo;
Descrição da Função;
Lotação CH;
Forma de Ingresso;
Número do Processo Seletivo;
Sal Base;
Sal - Hrs Faltas;
Adic.;
H. Extras;
1/3 Férias;
Sal. Fam;
Outros;
Total de Proventos;
INSS;
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IRRF;
Outros;
Total de Descontos;
Líquido;
PIS;
FGTS;
INSS Emp.; e
Custo Func.

 

Requeremos também:

 

CPF dos contratados;
nome de cônjuge, dependentes e mãe;
todas as rubricas listadas em contracheque.

 

Ademais, requeremos que as informações solicitadas sejam disponibilizadas no
formato .csv ou .xlsx (Excel).

 

 JUSTIFICAÇÃO

 

Conforme aduz o artigo 69-C, do Regimento Interno da CLDF, cabe a Comissão de
Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, a fiscalização e o controle contábil,
financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial do Distrito Federal e o respeito aos
princípios da legalidade, economicidade, eficácia, eficiência, legitimidade e efetividade, senão
vejamos o inciso I, alíneas “a” e “b”:

“Art. 69-C, I – exercer a fiscalização e o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional
e patrimonial do Distrito Federal e das entidades da administração direta, indireta e das
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto a legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, consoante disposto no art.
60, XVI e § 1º, e nos arts. 68, 77, 79 e 155, todos da Lei Orgânica, e arts. 225 e 226 do
Regimento Interno, podendo, para esse fim:
a) avaliar a eficácia, a eficiência e a economicidade de projetos e programas de governo e
aferir indicadores para o fortalecimento da gestão pública;
b) acompanhar a execução dos planos, políticas públicas e programas dos órgãos ligados ao
Governo do Distrito Federal, verificando a exata observância dos aspectos de legalidade,
economicidade, eficácia, eficiência, legitimidade e efetividade;”
 

Nesse sentido, nos termos da legislação vigente, cabe ao Poder Legislativo a função
de fiscalizar os atos do Poder Executivo, incluindo os dos órgãos e entidades da
administração indireta, conforme previsto o art. 60, XVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal
(LODF), conforme a seguir:

“Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal:
(...)
XVI - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;
(...)”

Trata-se do Poder-dever de fiscalização legislativa, função constitucionalmente
atribuída à Câmara Legislativa Distrital, conforme previsto no art. 77 da LODF, como segue:
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“  A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do DistritoArt. 77.
Federal e das entidades da administração direta, indireta e das fundações instituídas ou
mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara Legislativa, mediante controle
externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único. Deve prestar contas qualquer pessoa física ou jurídica pública ou privada que
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos
quais o Distrito Federal responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza
pecuniária”..
 

Esse Poder de fiscalizar a Administração, nos termos do art. 68, da LODF, pode ser
exercido pelas Comissões Parlamentares, a quem compete: “fiscalizar os atos que envolvam
gastos de órgãos e entidades da administração pública.”

Todavia, o Controle Externo Legislativo constitui-se em procedimento formal, cujos
instrumentos para exercê-lo são estabelecidos na própria LODF, entre eles, o Requerimento
de Informação, previsto no art. 60, XXXIII, da LODF,  :in verbis

“ Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito Federal:
(...)
XXXIII – encaminhar, por intermédio da Mesa Diretora, requerimento de informação aos
Secretários de Estado do Distrito Federal, implicando crime de responsabilidade, nos termos
da legislação pertinente, a recusa ou o não atendimento no prazo de trinta dias, bem como o
fornecimento de informação falsa;
(...)

No âmbito da CLDF, o referido instrumento tem o procedimento e as competências
para a implementação previstos no art. 40 c/c art. 69-C, I, p, do Regimento Interno da CLDF
(RICLDF), conforme segue:

 Compete, ainda, à Mesa Diretora decidir, no prazo de dez dias úteis, sobre os“Art. 40.
requerimentos de informação, sujeitos às normas seguintes:
I – só são admissíveis os requerimentos que:
a) refiram-se a ato ou fato sujeito à competência ou supervisão da autoridade requerida;
b) relacionem-se com matéria sujeita à deliberação, à fiscalização ou ao controle da Câmara
Legislativa;
c) não contenham pedido de providências, consulta, sugestão, conselho ou interrogação sobre
os propósitos da autoridade a quem se dirigem;
II – se as informações já tiverem chegado à Câmara Legislativa, espontaneamente ou em
resposta a requerimento anterior, o requerente delas receberá cópia, e seu requerimento será
tido por prejudicado;
III – as informações recebidas, quando se destinarem a elucidar matéria relacionada a
proposição em curso na Câmara Legislativa, serão incorporadas ao respectivo processo.
§ 1º Do indeferimento do requerimento de informação, cabe recurso ao Plenário, na forma e
condições do art. 152.
§ 2º Se as informações requeridas não forem prestadas em trinta dias ou se forem falsas, a
Câmara Legislativa reunir-se-á, dentro de setenta e duas horas, para declarar a ocorrência do
fato e adotar as providências do art. 60, inciso XXXIII da Lei Orgânica.”

 Compete à Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, sem“Art. 69-C.
prejuízo das atribuições conferidas às demais comissões permanentes e temporárias e à Mesa
Diretora: (Artigo acrescido pela Resolução nº 261, de 14/1/2013.)
I – exercer a fiscalização e o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e
patrimonial do Distrito Federal e das entidades da administração direta, indireta e das
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto a legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, consoante disposto no art.
60, XVI e § 1º, e nos arts. 68, 77, 79 e 155, todos da Lei Orgânica, e arts. 225 e 226 do
Regimento Interno, podendo, para esse fim:
(...)
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p) decidir sobre Requerimento de Informação necessário à elucidação de ato objeto de
fiscalização e controle, nos prazos e condições definidos no art. 40 do Regimento Interno,
promovendo o registro e o controle de respostas;
(...)”
 

Ademais, considerando o item III da Decisão n. 5.217/2022 do TCDF, como segue:

"(...)
III – determinar ao IGESDF que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes
providências saneadoras, caso ainda não ultimadas, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) regularizar as situações ilegais porventura vivenciadas pelos servidores públicos
cedidos que, mediante contrato formal de trabalho, mantenham vínculo celetista com a
entidade tendo por fim, unicamente, o pagamento pelo exercício de função temporária de
direção, chefia ou assessoramento de que trata o § 3º do art. 3º da Lei nº 5.899/2017,
procedendo às anotações pertinentes nas respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social – CTPS, caso assim tenham sido registradas as contratações;
(…)"

Bem como, o Decreto Distrital n. 44.160, de 25 de janeiro de 2023, alterado pelo
Decreto Distrital n. 44.207, de 07 de fevereiro de 2023, transcrito abaixo:

"'(…)
A VICE-GOVERNADORA NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADORA DO DISTRITO
FEDERAL, com fundamento no artigo 92, e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
X e XXVI, do artigo 100, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA: 
Art. 1º Fica determinado o retorno de todos os servidores integrantes das carreiras
pertencentes à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal que se encontram
desempenhando suas atividades funcionais no Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do
Distrito Federal. 
§1º Excetuam-se do disposto no caput: 
I - os médicos cuja prestação de serviço especializado seja realizado exclusivamente no
Hospital de Base ou no Hospital Regional de Santa Maria; 
II - os profissionais que compõem a equipe dos médicos de que trata o inciso I; 
III - os servidores cuja prestação de serviço seja realizado no Centro de Especialidade
Odontológica - CEO Hospital Regional de Santa Maria (HRSM); 
IV - os profissionais que compõem a equipe dos servidores de que trata o inciso III; e 
V - os servidores preceptores e tutores de residência médica e multidisciplinar. 
§2º O disposto no §1º depende de anuência do titular da Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal, bem como da regularização funcional do servidor. 
Art. 2º Para o fiel cumprimento do disposto neste Decreto, a Secretaria de Estado de Saúde do
Distrito Federal - SES/DF e o Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal -
IGESDF formarão Grupo de Trabalho para elaboração de relatório fundamentado contendo o
cronograma de retorno de forma gradativa e planejada, para que não haja desassistência da
prestação de serviço de saúde. 
Parágrafo único. O grupo de trabalho de que trata o caput será coordenado pela SES/DF.
(…)"
 

Tais informações são de vital importância para que a CLDF, por meio desta
Comissão, exerça seu papel institucional de fiscalização e monitoramento.

Sala das Sessões, em 

 

DEPUTADA PAULA BELMONTE
Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle
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DEPUTADO RICARDO VALE
Vice-Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle

 

DEPUTADO MAX MACIEL
Membro da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle
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